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1. RELATÓRIO 

Esta Subcomissão Permanente, criada no âmbito da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle – CFFC, nos termos do art. 29, inciso I, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, tem como objetivo exercer o acompanhamento, fiscalização e controle da execução orçamentária e financeira das ações orçamentárias constantes do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, instituído pelo Decreto nº 6.025, de 22/01/2007, abrangendo o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, bem como o de Investimentos das Estatais.

Uma das mais importantes contribuições do Poder Legislativo à democracia é realizada por meio da fiscalização sobre a atuação do Poder Executivo especialmente no que se refere ao orçamento anual. A execução dessa peça fundamental de realização das políticas públicas do Governo se fundamenta na programação de médio prazo do Estado, o Plano Plurianual.

Ao instituir o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) muitas ações que o envolvem serão executadas tanto no Orçamento Fiscal e da Seguridade, quanto no Orçamento de Investimentos das Estatais. É imperioso que a Casa acompanhe e fiscalize a aplicação dos recursos federais, principalmente quanto ao Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais, cujo controle é apenas superficial diante das restrições de acesso à informações.

Esta Subcomissão realizou diversas diligências a obras do PAC em algumas regiões brasileiras. Estivemos nos Estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Pernambuco e Paraná. A amostra foi significativa e revelou muitos problemas na execução das obras do PAC que envolvem desde superfaturamento de contratos a dificuldades com a desapropriação de posseiros ou proprietários de terras.

Os dados coletados são suficientes para confirmar a necessidade da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle dispor de um colegiado dedicado exclusivamente ao exame e acompanhamento das obras do PAC. 

A seguir, são apresentados relatos sucintos das inspeções realizadas pela Subcomissão do PAC em 2009 com a indicação dos pontos mais relevantes identificados por seus membros ou pelo Tribunal de Contas da União, além de algumas conclusões e encaminhamentos propostos.

1.1 OBRAS INSPECIONADAS

1.1.1 COMPERJ – ESTADO DO RIO DE JANEIRO

1.1.1.1 Inspeção realizada nas obras da Petrobras, em Itaboraí

Esta Subcomissão realizou visita à obras de terraplenagem do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro – COMPERJ. 

O complexo deve entrar em operação em 2012. O empreendimento vai gerar uma grande economia de divisas para o País, já que haverá aumento da capacidade nacional de refino de petróleo pesado com consequente redução da importação de derivados, como a nafta, e de produtos petroquímicos.

Segundo o COMPERJ
, atualmente, a produção de petroquímicos é feita através do processamento da nafta, em três polos do país: Polo Petroquímico de Camaçari – Braskem (BA), Polo Petroquímico de São Paulo – PQU (SP) e Polo Petroquímico do Sul – Copesul (RS). Além disso, no Polo Gás Químico do Rio de Janeiro – Riopol – os petroquímicos são extraídos do processamento do gás natural.

O COMPERJ1 transformará diretamente e num único local, o petróleo em resinas plásticas e outros produtos petroquímicos de uso variado. Além disso, deverá fornecer ao mercado e à sociedade plásticos e outros produtos petroquímicos, reduzindo-se drasticamente o volume de importação desses produtos.

O Complexo refinará cerca de 150 mil barris diários de petróleo pesado nacional. De acordo com a empresa
, em uma mesma planta industrial, haverá uma Unidade de Refino e de 1ª geração (Unidade Petroquímica Básica - UPB) para produção de petroquímicos básicos, além de um conjunto de unidades de 2ª geração (Unidades Petroquímicas Associadas - UPA’s), que vai transformar estes produtos básicos em produtos petroquímicos. Haverá ainda uma Central de Utilidades (UTIL), responsável pelo fornecimento de água, vapor e energia elétrica necessários para a operação de todo o Complexo. 

O 7º Balanço do PAC (de janeiro a abril de 2009) informa que estão previstos para o Complexo, entre 2007 e 2010, cerca de R$ 2 bilhões: 

Infraestrutura energética – Empreendimentos exclusivos:

Tipo
Subtipo
Empreendimento
Investimento Previsto 2007-2010

(Milhões)
Investimento

Após 2010

(Milhões)
Estágio

Petróleo e Gás Natural 
Petroquímicas
COMPERJ
1.921,3
17.280,2
Em Obra

Total


1.921,3
17.280,2


1.1.1.2 Execução orçamentária em 2009

O 5º Relatório Bimestral de execução orçamentária das estatais
, elaborado pelo Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (DEST), órgão do Ministério do Planejamento, esclarece que a execução orçamentária do Grupo Petrobras chegou a 72,7% até o dia 30/10/2009, o que representa cerca de R$ 48 bilhões de um total previsto de R$ 66 bilhões para todo o ano de 2010.

Na lei orçamentária para 2009, nada consta especificamente destinado para as obras do COMPERJ.  

1.1.1.3 Problemas com contratos

Tal como em outras obras da Petrobras, como será examinado neste relatório, os técnicos do TCU encontraram muitas irregularidades no conjunto de obras do COMPERJ. 

 Em seu Acórdão nº 2.218/2009, datado de 23/09/2009, o Plenário deliberou e aprovou o relatório do Ministro José Jorge. Nele o Ministro destaca que os técnicos do Tribunal tiveram dificuldades ao acesso de documentos relativos à auditoria, tal como vem acontecendo em outras instalações da Petrobras.

O Relator destacou ainda o pagamento de verbas indenizatórias a empreiteiras que tiveram que aguardar, com os equipamentos parados, a passagem do período de chuvas que, em 2009, foi mais intenso do que na média. As verbas estariam sendo pagas a maior, o que poderia estar contribuindo para que as empresas mantivessem seus equipamentos parados por ser, desse modo, lucrativo. Para minimizar os prejuízos da Petrobras, o TCU fez uma série de recomendações, incluídas no Acórdão:

“Acórdão

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Levantamento de Auditoria efetuado pela Secex/RJ, no âmbito do Fiscobras, junto à Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, com vistas a fiscalizar a execução das obras de construção do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj.

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. com fulcro no art. 245, § 1º, do Regimento Interno do TCU, c/c o art. 42, § 1º, da Lei n.º 8.443/1992, fixar o prazo de 15 (quinze) dias à Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras para a apresentação dos seguintes documentos:

9.1.1. Orçamento estimativo detalhado, ou estimativa de custos para contratação, em meio magnético do tipo Excel (planilha eletrônica) contendo todas as fórmulas e vínculos utilizados, em que sejam apresentadas as informações necessárias e suficientes para reprodução exata dos custos e quantitativos apresentados e considerados para obtenção de todos os custos e preços estimados para as licitações que levaram à assinatura dos seguintes contratos:

9.1.1.1. Contrato n.º 0800.0040676.08.2 (Fornecimento de materiais, equipamentos e serviços de Projeto e Execução da Linha de Transmissão 138 kV do COMPERJ); e

9.1.1.2. Contrato n.º 0800.0043445.08.2 (Serviços relativos à subestação que visa ao atendimento da obra do COMPERJ);

9.1.2. Memória de cálculo dos valores estimativos das verbas indenizatórias constantes das planilhas de preços das seguintes licitações:

9.1.2.1. Convite n.º 0609626.09.8 (projeto executivo e construção dos prédios de fiscalização da Petrobras para a obra do Comperj);

9.1.2.2. Convite n.º 0622523.09.8 (construção e montagem da ampliação do sistema de produção de água tratada de Porto das Caixas);

9.1.2.3. Convite n.º 0541904.08.8 (projeto, construção, montagem, interligações e comissionamento da Unidade de Destilação); e

9.1.2.4. Convite n.º 0557935.08.8 (projeto, construção, montagem, interligações e comissionamento das unidades U2200, U6821 e Subestações SE2200 e SE6821 do Comperj);

9.2. determinar à Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras que encaminhe a esta Corte o Orçamento estimativo detalhado, ou estimativa de custos para contratação, em meio magnético do tipo Excel (planilha eletrônica) contendo todas as fórmulas e vínculos utilizados, em que sejam apresentadas as informações necessárias e suficientes para reprodução exata dos custos e quantitativos apresentados e considerados para obtenção de todos os custos e preços estimados para as licitações a seguir relacionadas, tão logo concluídos os certames:

9.2.1. Convite n.º 0609626.09.8 (projeto executivo e construção dos prédios de fiscalização da Petrobras para a obra do Comperj);

9.2.2. Convite n.º 0622523.09.8 (construção e montagem da ampliação do sistema de produção de água tratada de Porto das Caixas;);

9.2.3. Convite n.º 0541904.08.8 (projeto, construção, montagem, interligações e comissionamento da Unidade de Destilação), e

9.2.4. Convite n.º 0557935.08.8 (projeto, construção, montagem, interligações e comissionamento das unidades U2200, U6821 e Subestações SE2200 e SE6821 do Comperj);

9.3. alertar ao Presidente da entidade que o descumprimento das determinações constantes nos subitens 9.1 e 9.2 supra, sujeita-o à aplicação da multa prevista no art. 58, inciso IV, da Lei n.º 8.443/1992, nos termos do art. 42, § 2º, da mesma Lei;

9.4. determinar à Secob que altere, no sistema pertinente, a classificação de IGP para IGC relativa aos achados de Auditoria 3.3 e 3.4 do relatório de levantamento de Auditoria que inaugura este processo;

9.5. promover a audiência do Sr. Sérgio dos Santos Arantes, Gerente de Engenharia de Custo e Estimativas de Prazos da Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras, para apresentar esclarecimentos acerca do sobrepreço apurado no Contrato n.º 0800.0040676.08.2, referente à construção da linha de transmissão com vistas ao atendimento da obra do Comperj, tendo em vista os valores ofertados pela empresa desclassificada por inexequibilidade (Lintra Linhas de Transmissão S/A) e os valores praticados pela CHESF para construção de linhas de transmissão na região nordestina, devendo ser fornecidas as justificativas para as alterações realizadas entre a Revisão 0 e a Revisão A do respectivo orçamento estimativo, prestando objetivamente as informações necessárias e suficientes acerca da origem dos custos e dos quantitativos considerados para obtenção de todos os preços estimados;

9.6. promover a oitiva da empresa Amir Engenharia e Automação Ltda. (CNPJ 03.582.493/0001-03), para que se manifeste, se assim o desejar, acerca do sobrepreço apurado no Contrato n.º 0800.0040676.08.2, referente à construção da linha de transmissão com vistas ao atendimento da obra do Comperj, tendo em vista os valores ofertados pela empresa desclassificada por inexequibilidade (Lintra Linhas de Transmissão S/A) e os valores praticados pela CHESF para construção de linhas de transmissão na região nordestina, devendo ser fornecidas as justificativas para as alterações realizadas entre a Revisão 0 e a Revisão A do respectivo orçamento estimativo, prestando objetivamente as informações necessárias e suficientes acerca da origem dos custos e dos quantitativos considerados para obtenção de todos os preços estimados;

9.7. determinar à Secretaria de Fiscalização de Obras que extraia cópias do Anexo III, Volume I, procedendo a sua juntada ao TC 021.324/2008-6, tendo em vista que o indício de irregularidade relativo à verba indenizatória no contrato de terraplanagem foi originariamente levantado no citado processo;

9.8. encaminhar cópia do Acórdão, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentam, bem como do Relatório de Auditoria, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, informado-a que:

9.8.1. foram encontrados indícios de irregularidades no Contrato n.º 0800.0040907.08.2, cujo objeto são os serviços de terraplanagem, drenagem e anel viário da área do futuro Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj, os quais estão sendo objeto de análise no TC-021.324/2008-6, e, tão logo o Tribunal se pronuncie sobre a matéria, será dada ciência à Comissão dos termos da deliberação;

9.8.2. adicionalmente, foram encontrados indícios de irregularidades nos Convites 0609626.09.8; 0622523.09.8; 0541904.08.8 e 0557935.08.8, os quais ainda estão sendo apurados nestes autos, não se recomendando, nesta oportunidade, o bloqueio orçamentário dos respectivos empreendimentos;

9.8.3. a implementação do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro - Comperj não conta com previsão orçamentária no PPA 2008-2011 e no orçamento de investimentos da Lei Orçamentária do corrente ano.” (grifamos)

Pode-se comprovar que as obras tocadas pela Petrobras vêm apresentado muitas irregularidades desde o processo licitatório até a execução dos contratos firmados. A recomendação do Tribunal para o caso do COMPERJ, no entanto, ainda não é pela a paralisação das obras ou a retenção cautelar dos recursos na lei orçamentária até que sejam examinadas as providências a serem tomadas pela Petrobras.

O Acórdão enfatiza que as obras do COMPERJ nem ao menos constam da lei orçamentária nem do Plano Plurianual, o que, por si só, é uma irregularidade muito grave.

Está claro, também, que o descompasso entre a visão do Tribunal de Contas da União e dos técnicos e administradores da Petrobras torna bastante difícil um acordo sobre a metodologia utilizada pela estatal em seus contratos e licitações. Essas divergências podem ser prejudiciais tanto ao Erário quanto, porventura, ao desenvolvimento regular das obras. 

Merece esse tema um exame mais aprofundado e esta Subcomissão pode auxiliar nessa discussão que envolve, historicamente, o papel do TCU na fiscalização das atividades de empresas estatais regidas pela Lei nº 6.404, de 1976.

1.1.2 DUPLICAÇÃO DA BR-040 E OUTRAS OBRAS DO PAC – SETE LAGOAS – ESTADO DE MINAS GERAIS

1.1.2.1 Visita a obras do PAC na região do Município de Sete Lagoas/MG

Com a aprovação do Requerimento nº 252, de 2009, a Subcomissão aprovou a visita às obras do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC – no Município de Sete Lagoas, em Minas Gerais. 

O Requerimento relaciona as seguintes obras para inspeção:

1 - BR 040 - Sete Lagoas / Trevo Curvelo

2 - Sistema de Abastecimento Água de Sete Lagoas

3 - Desfavelização da Cidade

4 - Sistema de Saneamento, Esgotamento Sanitário

O 7º Balanço do PAC (de janeiro a abril de 2009) revela que há diversas ações em curso naquela região. São elas: 

Infraestrutura logística – Empreendimentos exclusivos:

Tipo
Subtipo
Empreendimento
Investimento Previsto 2007-2010 (Milhões)
Estágio

Rodovias
Duplicação
BR-040/MG - Duplicação - Trevo Curvelo - Sete Lagoas
209,0
Em Obra







Infraestrutura social e urbana – Saneamento:

Município Beneficiado
Proponente
Tipo
Investimento Previsto 2007-2010 (Milhares)
Estágio

Sete Lagoas 
Município 
Ampliação do sistema de abastecimento de água na sede municipal - reservação, construção de adutoras, subadutoras e distribuidoras
32.984,3
Em Obra

Sete Lagoas 
Município
Ampliação do sistema de abastecimento de água - bacia adutora de água tratada e rede de distribuição
80.074,0
Ação Preparatória

Sete Lagoas 
Município
Ampliação do sistema de esgotamento sanitário do bairro
5.863,3 
Em Obra

Sete Lagoas 
Município 
Construção e equipamentos para 1 galpão de triagem para catadores (M) 
328,3 
Ação Preparatória 

Sete Lagoas 
Município 
Implantação do sistema de tratamento de esgoto da sede municipal, com a construção de interceptor, estação de tratamento e emissário 
4.972,5
Em Obra

Total


124.222,40


Infraestrutura social e urbana – Habitação:

Município Beneficiado
Proponente
Tipo
Investimento Previsto 2007-2010 (Milhares)
Estágio

Sete Lagoas
Município
Produção Habitacional - Conjunto Habitacional Ondina Vasconcelos
559,2
Ação Preparatória

Sete Lagoas
Município
Urbanização - Bairros Padre Teodoro, Alvorada, Planalto, Montreal, Monte Carlo, Itapoã, Iraque e Kuwait
25.233,1
Em Licitação da Obra

Total


25.792,3


1.1.2.2 Duplicação e Restauração da BR-040

Em 24/9/2009, membros da Subcomissão estiveram, inicialmente, nas obras de duplicação da BR-040. Em reunião no canteiro de obras dos consórcios responsáveis pela obra, foi feita apresentação dos trabalhos que estão sendo realizados e as principais dificuldades encontradas.

A Subcomissão obteve a informação de que a obra está em andamento regular e com previsão de término para meados de 2010.  Os recursos que estão sendo gastos durante 2009 referem-se a valores constantes em restos a pagar do exercício de 2008. A lei orçamentária da União prevê, para 2009, cerca de R$ 28 milhões, do quais apenas cerca de R$ 1 milhão havia sido executado pelo DNIT. Parte do restante deverá ser empenhado em breve para que o DNIT possa concluir a obra.

1.1.2.3 Problemas identificados nas obras da rodovia

Há alguns problemas relativos à desapropriação de posseiros ou proprietários ao longo da faixa onde está sendo executada a duplicação e em área pela qual irá passar o novo contorno rodoviário da cidade de Paraopeba. 

Nesse município já existe um contorno rodoviário; no entanto, com a expansão da cidade na direção do contorno então recém construído, tornou-se necessário a construção de um novo contorno. Esse último deverá conter, de modo mais eficaz, a interferência que surgirá resultante da entrada em operação da nova obra.

Há alguns pontos isolados que não permitem a evolução contínua de toda a obra. São, especialmente, os seguintes locais: (a) onde vivem ou têm comércio o segmento do “minhocuçu”, (b) conjunto habitacional da COHAB; e (c) região denominada de “favelinha” composta de invasores. As duas últimas se encontram no contorno de Paraopeba.

Após vistoriar todo o trecho em obras, os membros da Subcomissão se reuniram com o Juiz Federal da Comarca de Sete Lagoas que informou sobre o andamento dos processos relacionados com as desapropriações. Na opinião do Juiz Federal Grigori, o único problema, de fato, é o do contorno de Paraopeba, que passa por um conjunto habitacional (da COHAB), que data de 1982. Pare ele, apesar de serem de dez a quinze famílias, não tem como decidir, pois os moradores ainda não têm outro destino possível.

Além disso, há casos em que a documentação referente aos imóveis não está suficientemente clara, o que também provoca atrasos nas negociações ou decisões judiciais. Há, também, uma pendência na área do novo posto da Polícia Rodoviária Federal, em Sete Lagoas. Nesse local, um proprietário não aceitou as condições propostas pelo DNIT e a finalização da obra está sendo prejudicada.

No início de 2009, a Advocacia Geral da União – AGU – apoiou os trabalhos dos procuradores jurídicos do DNIT no intuito de dar maior celeridade aos processos de desapropriação. Apesar da medida ter causado impacto positivo, o quadro atual é preocupante tendo em vista que providências que resultem em acordos com todos aqueles envolvidos ainda não foram tomadas. Pôde-se verificar a necessidade de gestão junto à Prefeitura dos municípios envolvidos, em especial de Paraopeba, para que seja encontrada uma solução definitiva e para breve.

1.1.2.4 Obras de Infraestrutura urbana em Sete Lagoas

Inicialmente foi realizada reunião na Prefeitura de Sete Lagoas, com a presença do Prefeito Mário Márcio Campolina Paiva, dos três membros da Subcomissão e representantes da Caixa Econômica Federal e do Ministério das Cidades. 

Alguns projetos aguardam decisão do Ministério das Cidades, mesmo depois da Prefeitura local ter encaminhado documentos que teriam sido exigidos. 

Foram inspecionadas algumas obras, dentre elas a construção de um conjunto habitacional e da implantação de saneamento em áreas urbanas.

Em Sete Lagoas, com recursos do PAC estão sendo investidos cerca de R$ 26 milhões em obras de habitação e R$ 124 milhões para obras de saneamento. 

1.1.3 REFINARIA GETÚLIO VARGAS – REPAR – ESTADO DO PARANÁ

1.1.3.1 Visita às instalações da REPAR

As obras da Refinaria Getúlio Vargas, da Petrobras, conhecida como REPAR, no Paraná, também foi inspecionada por esta Subcomissão. A Refinaria, que concluiu recentemente trinta anos de operação, está recebendo recursos do PAC para obras de modernização e ampliação de suas instalações. 

A REPAR se situa em Araucária e ocupa uma área de 10 km2. Sua capacidade instalada é de 196 mil barris por dia. É responsável por 12% da produção nacional de derivados de petróleo; 85% de sua produção se destina aos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul.

O 7º Balanço do PAC (de janeiro a abril de 2009) revela que há diversas ações em curso naquela região. São elas: 

Infraestrutura energética – Empreendimentos exclusivos:

Tipo
Subtipo
Empreendimento
Investimento Previsto 2007-2010

(Milhões)
Investimento

Após 2010

(Milhões)
Estágio

Petróleo e Gás Natural 
Refinarias
REPAR - Conversão
2.930,1
340,0
Em Obra

Petróleo e Gás Natural 
Refinarias
REPAR - Modernização
1.100,1
90,0
Concluído

Petróleo e Gás Natural 
Refinarias
REPAR - Qualidade
2.289,9
-
Em Obra

Total


6.320,10
430,0


1.1.3.2 Execução orçamentária em 2009

O 5º Relatório Bimestral de execução orçamentária das estatais
, elaborado pelo Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (DEST), órgão do Ministério do Planejamento, esclarece que a execução orçamentária do Grupo Petrobras chegou a 72,7% até o dia 30/10/2009, o que representa cerca de R$ 48 bilhões de um total previsto de R$ 66 bilhões para todo o ano de 2009.

A lei orçamentária para 2009 prevê a seguinte dotação para as obras da REPAR: “25.753.0288.3161.0041 - Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, em Araucária (PR) No Estado do Paraná”, no valor de R$ 2.568.644.634,00. 

O relatório bimestral do DEST é resumido, tal como determina o art. 165, § 3º, da Constituição Federal. Ele não identifica os gastos por unidade da Petrobras e contém apenas o valor global. Com isso, não se pode apurar o valor executado pela REPAR até 30/10. Pode-se, pelo menos, inferir que a REPAR tenha realizado percentual semelhante ao de todo grupo Petrobras (72,7%), o que representaria cerca de R$ 1,86 bilhão.  

1.1.3.3 Problemas com a fiscalização do TCU

A Petrobras possui um sistema simplificado de licitar estabelecido por  meio do Decreto nº 2.745, de 1998. Esse Decreto aprova o Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS previsto no art . 67 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Os auditores do TCU, que participaram da fiscalização daquelas obras, insistem na tese de que a Petrobras, no caso específico a REPAR, deveria respeitar parte dos comandos da Lei nº 8.666, de 1993, apesar das regras específicas do Decreto nº 2.745/98. 

De acordo com o TCU, são diversos os motivos que deveriam determinar a paralisação das obras. São eles, resumidamente: “Licitação com projeto deficiente (praticamente inexistente), sem parcelamento, sem orçamento, com sobrepreço e com julgamento subjetivo pelo uso da estimativa secreta”.

Dentre os pontos atacados pelos técnicos do Tribunal, no “Resumo”, um deles, a letra “a”, se refere aos itens 1.3 e 1.9 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 2.745/98; dizem que a Petrobras licita “com projeto básico deficiente da obra a ser contratada, descumprindo os itens 1.3 e 1.9 do Regulamento”.

Em outro ponto, também no início do Resumo, na letra “e”, o Tribunal afirma que a Petrobras licita “sem parcelar o objeto. Com isso, o caráter competitivo da licitação é prejudicado e há prejuízo ao erário porque a competição diminuiria o preço global do objeto, descumprindo-se o item 1.8 do Decreto.” 

Afirma o TCU, às fls. 35 do relatório sobre esse tema:

“As obras licitadas pela Petrobrás, referentes à Modernização da Refinaria Presidente Getúlio Vargas - Repar - não foram parceladas. Isso restringiu a competitividade porque evitou que um maior número de licitantes afluísse à licitação. Com isso, o caráter competitivo da licitação foi prejudicado. O prejuízo ao erário é provável porque a competição diminuiria o preço global do objeto. O item 1.8, alínea "a", do Regulamento Simplificado da Petrobrás foi desobedecido. 

Dos dezenove contratos fiscalizados nesta auditoria, apenas a execução da trincheira na Rodovia do Xisto e da Caldeira não apresentou indicativo de obrigatoriedade de parcelamento. Todos os outros dezessete contratos são visivelmente parceláveis, divisíveis ou separáveis física e economicamente para fins de diminuir o tamanho da obra e possibilitar maior competição. Não há necessidade de cálculos mais detalhados para se comprovar a obrigatoriedade de parcelamento. Acrescente-se que tais cálculos detalhados da economicidade do parcelamento certamente seriam feitos se a obra tivesse projeto básico completo.”

Outro exemplo: sobre o contrato 101-IERP da REPAR com o Consórcio Conpar (fls. 108 do Relatório), o TCU assim se pronunciou:

“Não tem jeito. Quando as empresas convidadas reúnem-se em consórcios, o preço fica muito acima da estimativa secreta. Mas como enfrentar a estimativa secreta da Petrobrás? Se propuser preço de mercado será desclassificado. Se propuser preço de monopólio, também será desclassificado. A solução (ilegal, mas não conflituosa com a Petrobrás) é fazer concertação de propostas contra um procedimento inadequado de contratação.”

A acusação do Tribunal, por meio de seus auditores, é muito grave. O TCU afirma que os fornecedores da Petrobras entram em acordo e cada um deles ganha a parte que lhe cabe, previamente acertada. 

Quanto às irregularidades encontradas, às fls. 116 do Relatório do TCU, consta a seguinte afirmação repetida por diversas vezes e relativa a contratos supostamente irregulares:

“A irregularidade é grave e praticamente insanável. O sobrepreço foi evidenciado com segurança pela equipe. Nesse caso, mesmo que o contrato tenha mais de 50% executado, o prosseguimento das obras desse contrato é incompatível com a necessária paralisação de todo o empreendimento.” (grifamos)

Essa afirmação é o resumo da tese dos auditores do TCU que defendem, abertamente, a paralisação das obras de modernização e ampliação da Refinaria Getúlio Vargas – REPAR. E, por consequência, a inclusão da programação de trabalho nº  25.753.0288.3161.0041 - Modernização e Adequação do Sistema de Produção da Refinaria Presidente Getúlio Vargas - REPAR, em Araucária (PR) no Estado do Paraná no Anexo de Subtítulos Relativos a Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves.

Os membros do Tribunal ainda não deliberaram sobre essa questão. Ainda assim, este Relator considera ser relevante a inclusão dessa obra da Petrobras no Anexo VI da lei orçamentária para 2010, diante das provas contundentes apresentadas pelos técnicos do TCU.

1.1.4 REFINARIA ABREU E LIMA – ESTADO DE PERNAMBUCO

1.1.4.1 Visita às instalações da Refinaria Abreu e Lima

A Refinaria do Nordeste - RNEST, ou Refinaria Abreu e Lima, localizada no município de Ipojuca-PE, ocupará uma área de 6,30 Km² no complexo industrial e portuário de SUAPE, com capacidade de processamento de 200 mil barris por dia de petróleo pesado nacional (Marlim-50%) e petróleo sintético venezuelano (Carabobo-50%) visando suprir a demanda nacional, em especial das regiões do norte e nordeste, de derivados, inclusive previsão para produção do biocombustível H-BIO, a partir de oleaginosas oriundas de produção pela agricultura familiar local.

Empreendimento de grande porte e impacto, possui composição acionária tendo a Petrobras com 60% e a PDVSA, empresa estatal venezuelana, com os restantes  40%. Está prevista a criação de cerca de 1.600 empregos diretos e indiretos na fase de operação, e geração de mais de 200 mil empregos na fase de implantação no período de 2007 a 2012.

A geração de renda para a população local certamente alavancará a economia de toda a região, com demanda significativa de profissionalização e treinamento de pessoal. Pela atividade direta e indireta, o crescimento da receita tributária aumentará a capacidade de investimento do Estado de Pernambuco e especialmente a do município de Ipojuca. O Complexo Industrial de SUAPE também terá incremento em sua atividade portuária devido às operações de embarque e desembarque de matérias primas e produtos relacionados à atividade da refinaria.

Além da produção de óleo diesel e outros produtos, prevê-se também a produção de cerca de 1.100 toneladas/mês de H-BIO (bio-combustível), a partir de insumos vegetais de oleaginosas, com o objetivo de incrementar a sua utilização e a agricultura familiar local, o que também deve alavancar a economia local.

A planta industrial tem capacidade para refinar 200.000 barris de petróleo por dia. A pedra fundamental foi lançada em 2005 mas a terraplanagem não está concluída. O TCU apontou sobrepreço em alguns contratos. O investimento anunciado é de cerca de R$ 23 bilhões, tendo sido realizado apenas R$ 600 milhões, ou seja, em torno de 2,5%. A data oficial prevista para a conclusão das obras é de setembro de 2012.

1.1.4.2 Execução orçamentária em 2009 e previsão para 2010

O 5º Relatório Bimestral de execução orçamentária das estatais
, elaborado pelo Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (DEST), órgão do Ministério do Planejamento, informa que a execução orçamentária referente à Refinaria somou apenas 8,6% do previsto, o que representa R$ 368 milhões de um total previsto de R$ 4.269.352.354,00 na lei orçamentária para 2009. Esses números revelam  atraso nas obras com repercussões diretas em seu cronograma físico. 

Para 2010, o Governo Federal encaminhou proposta de alocação de R$ 6.122.788.000 para as obras da Refinaria Abreu e Lima, valor cerca de 50% acima do previsto para executar em 2009. 

1.1.4.3 Problemas identificados pelo TCU

O Tribunal de Contas da União indicou diversos contratos como motivadores de paralisação da obra e retenção de recursos orçamentários. Os problemas encontrados são, em geral, sobrepreço e critério de medição incompatível. 

Por meio dos Acórdãos 3044/2008 e 642/2009, o TCU determina que não seja efetuado pagamento de alguns itens acima dos valores entendidos como adequados (evita-se assim a recomendação de paralisação da obra).  O processo não tem ainda decisão de mérito pois aguarda parecer do Ministério Público junto ao TCU.

O Relator do Acórdão nº 3.044/2008 – Plenário, Ministro Valmir Campelo, ratificou o entendimento da equipe de auditores do Tribunal de que as irregularidades apuradas são causas robustas de paralisação cautelar da obra. Diz o Relator em seu voto: 

“28.
Com relação ao requisito do perigo da demora, também o entendo presente. Se vier a ser confirmada, após a análise aprofundada da defesa a ser apresentada pelas partes, a imputação de sobrepreço e superfaturamento, o provável prejuízo aos cofres da PETROBRAS, estimado pela Secob até o BM 38 em R$ 58.527.813,73, pode aumentar muito até a conclusão da obra.

29.
No que tange ao perigo de dano reverso, considero-o, segundo a nova proposta de medida cautelar sugerida pela unidade técnica após a análise das manifestações trazidas pela estatal e pelo consórcio construtor, bastante minimizado em relação à primeira proposta formulada pela equipe de fiscalização. 

30.
Em primeiro lugar, ressalto que foram acatadas as argumentações acerca do BDI a ser considerado, sendo que o analista-informante, com a concordância do corpo dirigente da Secob, avaliou como aceitáveis as alegações no sentido de que a taxa de 33,87% se mostra coerente com os limites admitidos pela jurisprudência do Tribunal. Essa nova perspectiva implicou na redução do superfaturamento inicialmente apontado pela equipe de fiscalização de R$ 71.969,885,00 para R$ 58.572.813,00. Conseqüentemente, na mesma proporção se reduzem os preços presumivelmente acima dos de mercado, o que faz a retenção cautelar ser menor do que a inicialmente proposta.

31.
Ademais, não se propugna mais a retenção total dos valores já pagos com superfaturamento, visto que o saldo contratual de cerca de R$ 145 milhões (cf. informação de fls. 975/976, prestada pela PETROBRAS) não suportaria essa extensão da proposta acautelatória inicial, sob risco de comprometer a capacidade financeira das empresas consorciadas e, dessa forma, acarretar a paralisação das obras, o que, aliás, foi expressamente manifestado pelo consórcio, em correspondência endereçada à contratante (fls. 690/694).

32.
A retenção de que se cogita no momento consiste em prevenir o pagamento a maior dos serviços principais com indícios de sobrepreço.

33.
Enquanto a retenção inicialmente proposta, antes da oitiva das partes, representaria 19% do valor contratado, a sugestão que ora trago à apreciação do Plenário representará algo em torno de 4% do valor total contratado. Isso porque os indícios de preços superiores aos de mercado representam cerca de 20% do montante ainda a ser pago para os itens descritos na tabela inserida em linhas mais acima deste voto, devendo ser descontado, ainda, os valores dos itens sugeridos pela Secob mas que não foram objeto de oitiva prévia, conforme já ressaltei no item 21 deste voto, razão pela qual se reduz a extensão da cautelar a ser adotada, caso esse seja o entendimento do Plenário. Ou seja, o saldo contratual de cerca de 145 milhões tem capacidade financeira de suportar a retenção cogitada, até que o Tribunal examine de forma exauriente os indícios de irregularidades que ora recomendam a adoção da medida de urgência. Ademais, memorial trazido pelo consórcio e que fiz juntar às fls. 984/1004, corrobora a estimativa percentual da retenção cautelar em relação a todo o contrato. No referido memorial, ao se basear nos dados da proposta da Secob, fala-se em constrição de cerca de R$ 23 milhões sobre o saldo remanescente, o que representa pouco mais de 5% do valor do contrato. Sob a ótica do interesse público, pretende-se prevenir, com essa medida, a consumação de futuros  superfaturamentos, concretizando uma situação muito mais difícil de reverter, mediante o custoso processo de tomada de contas especial.  Infelizmente, caso se confirmem, ao final do processo, os indícios ora investigados, com a confirmação de débito nas medições já pagas, o caminho inexorável será a cobrança do prejuízo já suportado pela PETROBRAS mediante TCE contra o consórcio e os agentes da estatal responsáveis.  

34.
Deve ser ressaltado, ainda, que, conforme documento enviado pela PETROBRAS ao Tribunal (fls. 975/976), o contrato vigorará até fins de maio de 2009, havendo, portanto, tempo suficiente para que sejam trazidas as razões de justificativa dos responsáveis e a manifestação do consórcio, além daquelas já incluídas nos autos em base de memorial (fls. 984/1004), bem como examinados os argumentos de defesa, de modo a propiciar ao Tribunal a manifestação de mérito, quando, após cognição plena, deliberar em definitivo no sentido de confirmar ou infirmar os indícios de sobrepreço e de superfaturamento ora analisados de modo perfunctório e preliminar. 

35.
Com relação às demais propostas de audiência formuladas pela Secob, acerca das várias outras irregularidades apontadas pela equipe de fiscalização, à exceção das considerações expendidas no início deste voto, coloco-me em linha de concordância, razão pela qual entendo adequada a sua realização, nos termos que delineio na minuta de acórdão que levo à consideração de meus pares nesta oportunidade.

36.
Quanto à petição da PETROBRAS solicitando abertura de novo prazo de 15 (quinze) dias para defesa acerca das razões motivadoras da medida cautelar sugerida pela SECOB, entendo deva ser indeferida, tendo em vista que a extensão da cautelar ora submetida à consideração do Pleno não incorpora a ampliação feita pela unidade técnica depois do exame empreendido pela equipe de fiscalização, conforme já expus no item 21 deste voto.

37.
Por fim, cumpre informar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que, com relação aos indícios de irregularidade encontrados no Contrato n° 0800.0033808.07.2 referente à implantação da Refinaria Abreu e Lima, a retenção parcial dos pagamentos determinada pelo Tribunal, caso seja esse o entendimento do Plenário, previne a ocorrência de possíveis prejuízos futuros, não havendo óbices à continuidade da execução física, orçamentária e financeira do empreendimento.” (grifamos)

Já no Acórdão nº 642/2009, o Ministro Relator manteve seu entendimento sobre os achados do Tribunal, promovendo esclarecimentos adicionais elucidadores e didáticos:

“V

22.
Entendo cabível, agora, tecer mais alguns comentários sobre os balizadores utilizados pela Secob para a constatação do sobrepreço na construção da refinaria.

23.
Embora já tenha fundamentado no voto condutor do Acórdão 3044/2008-P a conveniência da utilização do SICRO como referencial de preços para firmar a medida cautelar tomada, julgo imprescindível fortalecer tais fundamentos, mesmo nesta análise sumária, de tal modo a prevenir qualquer incorreção nos paradigmas tomados por esta Corte em obra tão importante.

24.
Os interessados se rebelam contra a utilização do SICRO para referenciar a obra, pois não se trataria de uma rodovia. Solicitei a minha assessoria, assim, que aprofundasse os possíveis pormenores que ensejassem a modificação dos critérios adotados no sistema do DNIT, nesse caso concreto.

25.
No estudo, não identifiquei a presença de elementos que motivassem a alteração dos custos horários dos equipamentos na construção da refinaria, se comparada a uma obra rodoviária; os gastos de diesel, mão-de-obra, combustível e propriedade não variam de um caso para outro. Também não percebo motivos para grandes alterações nas produtividades dos serviços.

26.
Aliás, quanto aos referenciais de produtividade, as áreas para manobra dos equipamentos na plataforma de uma obra rodoviária são bem limitadas, se comparadas aos desembaraçados espaços para a movimentação das máquinas na refinaria. Logo, tudo indica que nesta construção o tempo fixo de manobra dos caminhões basculantes seja inferior ao adotado pelo SICRO, o que acarretaria produtividades maiores; por conseguinte, preços referenciais ainda menores.

27.
Outra consideração é que no SICRO, para os itens “escavação, carga e transporte”, o manual do sistema indica que estão incluídas nesses encargos as operações com a motoniveladora para a manutenção dos caminhos de serviço. Também se inserem os trabalhos com a conformação de taludes. Obviamente que a demanda por essas intervenções na obra da refinaria se fazem diminuídas em relação a uma rodovia. Se considerada mais esta particularidade, o preço de referência deveria diminuir, e não aumentar. Portanto, trata-se de um referencial conservador.

28.
Depõe contra os responsáveis, também, que em obra semelhante, na refinaria da Comperj, no Rio de Janeiro, auditoria do TCU verificou preços de serviços de terraplenagem ... inferiores aos do SICRO (TC 021.324/2008-6). Na própria refinaria de Abreu e Lima o Demonstrativo de Formação de Preços (DFP) da contratada indica que estimativa do tempo de execução da terraplenagem foi balizada pelo sistema de custos do DNIT (anexo 13).

29.
Assim, concluo que a utilização do SICRO para referenciar preços unitários de serviços de terraplenagem em obras que envolvam vultosa movimentação de terra, com adoção dos critérios e métodos constantes no Manual de Custos Rodoviários do DNIT, é adequado para formação de juízo necessário para prolação de medida cautelar, ainda que não se trate de obra rodoviária.

VI

30.
Estando os autos em meu gabinete, a Petrobras acostou novos documentos, apresentados como “memoriais”, a fim de esclarecer as questões suscitadas no relatório de inspeção da Secob, em especial, em relação à medida cautelar sugerida pela unidade técnica.

31.
Em resumo, a estatal solicitou a oportunidade de se manifestar previamente à prolação da medida cautelar. Em uma argumentação técnica, tentou justificar o porquê do aumento das distâncias de bota-fora em termos aditivos. Alegou, ainda, que a velocidade média dos caminhões dentro do canteiro de obras foi reduzida no decorrer da obra, por motivos de segurança, o que levaria a preços unitários maiores para esses serviços.

32.
Quanto à adoção da cautelar inaudita altera parte, além da cobertura legal e regimental da medida, avalio que o impressionante incremento na expectativa de superfaturamento do contrato após a primeira fiscalização do Tribunal, alcançando atuais R$ 94 milhões, impõe especial precaução nessa etapa processual. Ademais, como relatei anteriormente, a omissão na apresentação dos memoriais de cálculo, aliada aos indícios de sobrepreço nos serviços de transporte – não justificados no memorial – conduz à necessidade de tomada dessas providências imediatas.

33.
Ressalto que apesar da justificativa trazida pela Petrobras à respeito da imprecisão inicial de suas estimativas para as distâncias de transporte e o consequente acréscimo que motivou a proposta de termo aditivo, os memoriais de cálculo que geraram as novas DMTs não foram apresentados. Permanecem os fundamentos que ensejaram a sugestão de medida acautelatória da unidade técnica.

34.
Por último, com relação às ditas reduções de velocidade, não vejo que tal argumento tenha força para alterar o conteúdo da proposta sugerida pela Secob e pelo Ministério Público; também não tem o condão de modificar a medida cautelar já adotada no Acórdão 3044/2008-P, ao menos nesta análise sumária. Eis alguns motivos:

·
a uma, porque a velocidade dos caminhões no canteiro de obras em nada altera a produtividade na execução dos “drenos fibro-químicos”;

·
a duas, porque o aumento de distâncias continua imotivado em seus quantitativos;

·
a três, porque os preços estavam sobre-elevados já na licitação. Agora, em etapa posterior, já no decorrer do contrato, tenta-se justificar uma irregularidade ocorrida na etapa licitatória;

·
a quatro, porque se considerado a verdade real – que é o que pleiteia a Petrobras – os novos estudos no âmbito do Sicro3, que substituirá o atual sistema do Dnit, indicam um aumento nas velocidades médias referenciais para  distâncias superiores a 2 km, que passarão de 30 km/h para 40 km/h;

·
a cinco, porque a redução de velocidade nos caminhões em nada interfere no preço de boa parte dos serviços com sobrepreço elencados na medida cautelar do Acórdão 3044/2008-P, como compactações, revestimento vegetal, drenos, bueiros e sarjetas;

·
a seis, porque como já me manifestei anteriormente, o sistema do DNIT inclui nas operações de “escavação, carga e transporte” os custos de conformação de taludes e manutenção dos caminhos de serviços, operações praticamente ausentes na obra em questão, o que levaria a preços unitários referenciais menores que os correntemente adotados;

·
a sete, porque a simples ilação sobre a redução de velocidade nos canteiros, desacompanhada de memorial que fundamente os preços unitários propostos em razão da nova velocidade média supostamente atingida, não representa motivo hábil, legalmente, para aceitação do preço proposto;

VII

35.
Por tudo que expus, após inspeção por mim determinada para o monitoramento das decisões do Tribunal prolatadas nesse processo, considero que os elementos disponíveis nos autos oferecem embasamento robusto, não apenas para a manutenção da medida cautelar exarada no Acórdão 3044/2008-P, mas ainda para a ampliação de seu alcance, pelos motivos identificados no parecer precedente do Ministério Público, os quais adoto como minhas razões de decidir, nos moldes do Acórdão que ora ofereço a consideração de meus pares.” (grifamos)

É muito extenso o rol de problemas com contratos da Petrobras na Refinaria Abreu e Lima. É outra obra de grande porte que merece análise mais detida e recorrente do Tribunal de Contas da União. Sugere-se, assim, tal como no caso da REPAR, a inclusão de mais essa obra da Petrobras no Anexo VI da lei orçamentária para 2010, devido ás provas consistentes indicadas pelo Tribunal de Contas da União.

1.1.5 AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS

1.1.5.1 Inspeção das obras do Aeroporto de Cumbica, em Guarulhos/SP

Em 20/11/2009, os membros desta Subcomissão inspecionaram obras do Aeroporto Internacional de Guarulhos, executadas sob a supervisão da Infraero. Os investimentos de ampliação e modernização do aeroporto, na ordem de R$ 1 bilhão, estão sendo realizados com recursos do PAC.

O 7º Balanço do PAC (de janeiro a abril de 2009) revela que há diversas ações em curso naquela região. São elas: 

Tipo
Subtipo
Empreendimento
Investimento Previsto 2007-2010 (Milhões)
Investimento Após 2010 (Milhões)
Estágio

Aeroporto
Terminal de

Passageiro
Aeroporto Guarulhos - Construção do

Terminal de Passageiros 3
38,0
678,5
Ação

Preparatória

Aeroporto
Pista
Aeroporto Guarulhos - Implantação,

Adequação, Ampliação e Revitalização

Sistema de Pistas e Pátios
241,2
41,2
Em Obra

Aeroporto
Pista
Aeroporto Guarulhos – 

Saídas Rápidas
10,5
8,6
Ação

Preparatória

Total


289,7
728,3


A previsão até o final de 2010 é de que sejam investidos R$ 290 milhões no Aeroporto de Guarulhos; após 2010 deverão ser destinados cerca de R$ 730 milhões para complementar os investimentos nos seguintes empreendimentos: Construção do Terminal de Passageiros 3, adequação e ampliação das pistas.

1.1.5.2 Execução orçamentária em 2009

De acordo com o 5º Relatório Bimestral de execução orçamentária das estatais
, elaborado pelo Ministério do Planejamento, a Infraero realizou apenas R$ 271 milhões de um total pouco superior a um bilhão de reais previstos no Orçamento de Investimento da empresa. Isso indica que a Infraero executou somente 27% de seus investimentos até 30 de outubro último.

Essa baixa execução orçamentária destoa do conjunto das empresas estatais, já que a execução média de todas as empresas, incluindo as pertencentes ao grupo Petrobras, superou 67% de realização no mesmo período.  

1.1.5.3 Problemas identificados pelo TCU

Um dos motivos que tem levado a Infraero a esse baixo nível de execução de seu orçamento é a paralisação das obras de reforma e ampliação do Aeroporto. O Tribunal de Contas da União constatou irregularidades no contrato Contrato nº 066-EG/2004/0057, que se refere a obras de implantação, adequação, ampliação e revitalização dos sistemas de pátios/pistas, de macrodrenagem, separador água/óleo e sistema viário, e elaboração de projetos executivos, a cargo do Consórcio Queiroz Galvão, Constran e Serveng.   

Por meio do Acórdão nº 1.891/2008, o Tribunal considerou excessivos determinados valores unitários pagos ao Consórcio e determinou à Infraero que repactuasse os valores, além de determinar a utilização do SINAPI
 e do SICRO
 como referencial de preços para o orçamento das obras a serem contratadas.

Em seu voto, o Relator, Ministro Raimundo Carrero, afirmou o seguinte, ressaltando os problemas identificados no contrato nº 066-EG/2004/0057:

“15.
Foi apurado, então, após a análise das justificativas acima mencionadas um sobrepreço da ordem de R$ 56,5 milhões ou 26,4% do referencial recalculado de R$ 213,8 milhões, sobrepreço que difere do inicialmente calculado pela Secob no montante de R$ 83,5 milhões, porque já incorporou alterações produzidas em função do 1º Termo Aditivo firmado no âmbito do contrato em tela, bem assim pelo acatamento de algumas justificativas produzidas pela Infraero e Consórcio. Ademais, nesta nova análise foram considerados os abatimentos produzidos por composições de preços de referência da Equipe do TCU, se acima do valor contratado, as quais serviram para compensar o total do sobrepreço apurado.

16.
Consoante apontado pela Equipe da Secob, nesse sobrepreço foi considerado o impacto de 20% no fator de eficiência dos equipamentos em função da operação do aeroporto, conforme alegado pela Infraero. Esse percentual, no entanto, deveria ser demonstrado como factível, por parte da Infraero, já que, na forma como foi apresentado, não tinha fundamentação técnica que pudesse suportá-lo. Uma vez que não foi comprovada a viabilidade desse fator de redução de produtividade dos equipamentos, o sobrepreço atingiu R$ 62,1 milhões.

17.
Ainda visando proporcionar o mais amplo espaço para defesa e argumentação dos atos praticados pelos gestores da Infraero, foram recebidos novos documentos daquela empresa pública, em 02/05/2008, tendo em vista novo prazo de 60 (sessenta) dias que concedi à Infraero para que pudesse sanear o sobrepreço apurado neste processo. Nessa nova documentação foi informado que teria havido uma repactuação dos preços, o que proporcionaria a queda do sobrepreço anteriormente apontado pela Secob de R$ 56,5 milhões para R$ 49,8 milhões, diferença que pode ser considerada insuficiente, já que a mencionada repactuação de preços ainda embutia um sobrepreço elevado para os serviços fiscalizados.

18.
Como bem argumentou a Equipe da Secob, a repactuação apenas promoveu um rearranjo nos índices de produtividade e quantitativos oriundos destes, sem diminuição efetiva dos custos horários dos insumos. Isso aponta, certamente, para uma incoerência, já que o Consórcio deveria reconhecer que deveria executar outros serviços com os mesmos custos inferiores dos insumos apresentados na  “repactuação”. Com efeito, as composições de custos unitários de um serviço devem refletir a capacidade de uma empresa executar determinado serviço por completo, não sendo razoável, conforme anotou com clareza a Equipe do TCU, que num momento sejam utilizadas determinadas quantidades e em outra oportunidade sejam adotadas quantidades distintas.” (grifamos)

Conclui o Relator, em seu relatório:

“V.
CONCLUSÃO

A Infraero encaminhou documentação a este Tribunal, acostadas no Anexo 39 e seus quatro volumes, visando esclarecer as irregularidades apontadas no contrato 066-EG/2004/0057. No entanto, da análise das justificativas, pelo que foi discorrido nesta instrução, observou-se que a Estatal não logrou êxito.

A Estatal informou que procedeu a renegociação de preços do contrato. Contudo a repactuação trazida mostrou-se insuficiente. Os três serviços que tiveram seus preços repactuados ("04.05.602.01 - Pavimento Rígido com Placas de Concreto"; "04.05.401 - Imprimação"; e "04.05.402 - Pintura de Ligação") representaram apenas uma redução de 2,5% frente ao total do contrato, além do que os preços unitários desses serviços permanecem ainda superiores aos de referência.

Aquela Empresa Pública também não conseguiu comprovar como calculou o percentual de 20% utilizado a título de redutor do fator de eficiência dos equipamentos do Sicro. Dessa forma foram ajustadas as composições de referência, o que provocou um aumento do sobrepreço, que passou de R$ 56.551.395,22 para R$ 62.132.816,32, representando 29,8% do novo referencial de preço apurado, de R$208.242.039,83.

Em Levantamento de Auditoria realizado neste ano no empreendimento em análise, no âmbito do Fiscobras, foram constatados problemas já tratados neste processo, como a Deficiência de Projeto Básico e o superfaturamento. O primeiro ficou evidenciado pelas quantidades de alterações promovida na proposta do 2º Termo Aditivo. Utilizando premissas constantes no voto do Acórdão 2.206/2006-Plenário-TCU, obteve-se um acréscimo da ordem de 28,30% no valor do contrato livre das supressões efetuadas na referida proposta, o que supera o limite de 25% estabelecido pelo Art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.

Já o segundo se referiu a atualização do superfaturamento, tendo em vista o sobrepreço unitário dos serviços apurado neste processo e as novas medições que foram geradas desde a última fiscalização. Contudo, houve necessidade, nesta instrução, de nova atualização em razão dos novos preços de referência não contemplarem a interferência de 20%. Dessa forma, o superfaturamento passou para R$32.758.025,28, levando a um percentual a ser retido em relação ao saldo contratual de 24,68% ( 32.758.025,28 / 132.754.926,24 ).

Além disso, verificou-se, naquele levantamento, que o empreendimento encontra-se paralisado por iniciativa do Consórcio construtor, tendo como principais motivos a demora na formalização do 2º Termo Aditivo e a retenção de 11,07% das faturas dos meses de janeiro e fevereiro/2008, percentual este calculado conforme instrução desta Secretaria. Cabe ressaltar que o próprio Consórcio assumiu o risco de executar serviços sem cobertura contratual e sem o recebimento por estes.

Ademais, não se julgou pertinente, neste momento, envidar esforços para se recalcular os preços unitários de referência, em razão de novos elementos trazidos pela Infraero ao processo. Primeiro porque as alterações promovidas por aquela Estatal foram pouco significativas ou até nenhuma em termos de valores unitários de cada serviço, conforme exposto neste trabalho, já que muitos dos argumentos foram os mesmos utilizados no estudo de março/2007, ou seja, repetiram-se as mesmas premissas daquele estudo para montar as composições. Segundo porque a maior parte desses elementos estão respaldadas nos quantitativos da proposta do 2º Termo Aditivo (que acabaram por impactar nas tabelas de ponderações para efeito de trechos da obra que sofreriam ou não interferência da operação aeroportuária), ou seja, está se tratando de um instrumento que nem figura no mundo jurídico, sendo, portanto, suscetíveis de modificações. Também não foi encaminhada a planilha em meio eletrônico com as quantidades da obra utilizada para ponderação das CPUs já contemplando os quantitativos da proposta do 2º TA.”

Segundo informações dos administradores do Aeroporto, o Consórcio não cedeu à tentativa da Infraero de reduzir esses valores, abandonou o canteiro de obras e ajuizou ação na justiça com o objetivo de reaver valores considerados justos pelo trabalho realizado. A ação encontra-se em tramitação na Justiça Federal.  

Observa-se, assim, que os atrasos nas obras de adequação, ampliação e revitalização do Aeroporto de Guarulhos comprometem os projetos de modernização do sistema aeroviário nacional, considerando-se que trata-se do aeroporto de maior movimento no País, responsável por mais de 40% de todo o tráfego nacional.

Levando-se em conta que eventos internacionais importantes acontecerão no País, em breve, tais como as Olimpíadas e a Copa do Mundo, pode-se prever que os atrasos podem provocar problemas concretos com congestionamento de aeronaves nos Aeroportos de Guarulhos e de Congonhas e, por extensão, em todos os outros aeroportos brasileiros.

1.1.6 PROJETO DE INTEGRAÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO COM AS BACIAS DO NORDESTE SETENTRIONAL – EIXO NORTE

1.1.6.1 Visita às obras do Projeto de Integração do Rio São Francisco

Trata-se de obra de construção de Canal (Trechos I, II, III, IV e VI), estações de bombeamento, reservatórios, túneis e aquedutos. A meta da obra é de 402 km abrangendo os Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco. O valor do investimento para o período 2007-2010 previsto é de R$ 2,9 bilhões, a cargo do Ministério da Integração Nacional.

A visita ocorreu no trecho da Transposição localizado no município de Cabrobó (PE), no canteiro de obras do 2º Batalhão de Engenharia de Construção, com a presença de seu comandante, e de representante do Ministério da Integração Nacional.

O Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional (PISF) visa a fornecer segurança hídrica para abastecimento de populações dos Estados de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e do Ceará, a fim de minimizar os efeitos nocivos das secas periódicas que sempre assolaram a região.

Tal objetivo será alcançado por meio da construção de dois eixos principais de canais (Eixo Norte e Eixo Leste), com vazões totais que variam de 24m³/s a 114m³/s, em função da demanda e da disponibilidade. O Eixo Norte é formado pelos trechos I, II, III, IV e VI (Ramal do Entremontes), enquanto o Eixo Leste é formado pelos trechos V e VII (Ramal do Agreste).

Os Trechos I e II do Eixo Norte contemplam os ramos que vão da captação do Rio São Francisco, se desenvolvendo pelo território do estado de Pernambuco, até a Bacia do Rio Piranhas, atendendo aos estados da Paraíba e Rio Grande do Norte. Ao longo deste eixo, na altura do Reservatório dos Porcos, prevê-se a adução de água para o Riacho dos Porcos e, na seqüência, para a Bacia do Rio Salgado/Jaguaribe, atendendo ao estado do Ceará.

O trecho III é formado pelo ramal de derivação do Açude Cuncas para o Rio Salgado, constituindo a segunda tomada d'água para o Estado do Ceará. O trecho IV do Eixo Norte contempla o atendimento da bacia do rio Apodi, no Rio Grande do Norte, partindo do final do Trecho II.

O Trecho V do Eixo Leste compreende os ramos que vão da captação no Reservatório de Itaparica, desenvolvendo-se através do estado de Pernambuco, até atingir a Bacia do Rio Paraíba. O trecho VII do Eixo Leste, denominado ramal do Agreste, contempla o atendimento à bacia do rio Ipojuca, no Estado de Pernambuco, partindo do trecho V.

Segundo o Ministério da Integração Nacional, o projeto viabilizará o desenvolvimento sustentável em áreas com potencial produtivo e competitividade econômica no que tange à inserção regional na economia moderna. Atenderá às áreas de menor disponibilidade hídrica regional per capita, viabilizando o suprimento garantido de água para a área mais ocupada do Polígono das Secas: 45% da população.

O quadro atual das obras pode ser assim sintetizado:

· Executados 13,7% do total do Eixo Norte

· Exército – executados 40% do canal de aproximação de 2 1 km e 35% da Barragem de Tucutu

· Lote 1 – executados 27,5%

· Lote 2 – executados 9,9%

· Lote 3 – executados 2,4%

· Lote 4 – iniciada implantação do canteiro

· Lote 6 – executados 3,6%

· Lote 7 – iniciada mobilização

· Concluída fabricação de 12,8% dos equipamentos hidromecânicos e 40% dos conjuntos de motobombas

· Concluído processo de ajuizamento das desapropriações – DNOCS em 30/08/2009

· Concluída licitação para aquisição de equipamentos elétricos em 20/08/2009

1.1.6.2 Execução orçamentária em 2009

Na lei orçamentária para 2009 da Administração Direta do Ministério da Integração Nacional, e na programação de trabalho nº 18.544.1036.5900.0020, identificada como “INTEGRACAO DO RIO SAO FRANCISCO COM AS BACIAS DOS RIOS JAGUARIBE, PIRANHAS-AÇU E APODI (EIXO NORTE)”, consta o valor autorizado de R$ 672 milhões. 

Até o dia 03/12/2009, foram empenhados cerca de R$ 328 milhões, tendo sido pagos um pouco mais de R$ 34 milhões. 

Para 2010, o Poder Executivo encaminhou proposta contemplando essa ação com R$ 384 milhões, valor quase 50% abaixo do aprovado para 2009.

1.1.6.3 Problemas identificados pelo TCU

a) SUPERFATURAMENTO - CONTRATO 34/2007 - LOTE 1 - EDITAL 01/2005 (SUPERVISÃO)
 – Superfaturamento em mão de obra. Indício grave com recomendação de continuidade em razão de o contrato possuir prazo de 40 meses, o que permite, se forem efetuadas as glosas dos valores pagos a maior, a regularização do problema encontrado.

b) FISCALIZAÇÃO OU SUPERVISÃO DEFICIENTES OU OMISSA – Indício grave com recomendação de continuidade. A maioria das medições dos contratos 34/2007-MI, 41/2007-MI e 36/2007-MI apresentavam Guias de Recolhimento da Previdência Social e do FGTS em nome das empresas contratadas de forma genérica, o que faz com que não se saiba se as guias apresentadas correspondem ao recolhimento relativo aos profissionais alocados especificamente no Contrato em tela e impossibilita um controle efetivo do recolhimento de recursos à Previdência Social.
2. CONCLUSÕES

Após a visita às obras, esta Subcomissão pôde chegar a algumas conclusões. O fato de as obras serem incluídas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC não garante a sua execução. O Governo Federal vem anunciando que o PAC vem promovendo a realização das obras, sem, contudo, revelar os muitos problemas existentes nas obras. 

Muitos desses obstáculos referem-se, principalmente, a superfaturamento de contratos, desvios dos procedimentos de licitação e metodologia inadequada de medição de obras e serviços prestados.  

Foram, também, detectadas dificuldades do Poder Executivo lidar com questões tais como desapropriações de imóveis, que vem causando entraves á realização das obras. No caso do DNIT, o reduzido número de procuradores jurídicos, ou de assessoramento jurídico, diante às varas federais que cuidam dessas questões, faz com  que os processos se arrastem por muito tempo.

É importante que esta Subcomissão encaminhe á Comissão Mista de  Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, o parecer sobre as obras examinadas para que sejam suspensas na lei orçamentária para 2010 a liberação de recursos para as programações de trabalho que o Tribunal de Contas da União recomenda a paralisação e ajustes de contratos.

Sabe-se que as empresas públicas e as sociedades de economia mista, que é o caso da Petrobras, se sujeitam ao regime jurídico próprio das empresas privadas. É o que determina a Constituição Federal, em seu art. 173, § 1º, II. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2010, Lei nº 12.017, de 2009, estabelece no seu art. 54, que não se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento as normas gerais da Lei no 4.320, de 1964, no que concerne ao regime contábil, execução do orçamento e demonstrações contábeis.

Quanto às informações sobre a execução orçamentária das empresas estatais que esta Subcomissão buscou ter acesso, vale destacar que os dados colocados à disposição pelo Ministério do Planejamento são insuficientes para se proceder o devido acompanhamento dos investimentos realizados pelas empresas ou sociedades. 

No caso da Petrobras, estatal que mais investe no País, tem-se o seguinte quadro. O orçamento de investimentos aprovado apresenta todas as ações individualizadas e seus valores. Para 2009, foram cerca de 80 ações. Assim, tem-se a identificação do destino dos recursos que deverão ser utilizados pela empresa. 

Ao se examinar o relatório bimestral publicado pelo Ministério do Planejamento, tem-se apenas o detalhamento das despesas por órgão e unidade. Com isso, não se pode precisar como teria sido a execução orçamentária de cada uma das programações. 

Como exemplo, pode-se indicar algumas ações previstas no investimento da Petrobras para 2009, tal como constam na lei orçamentária, sendo aqui indicados apenas o texto da ação e o valor de seis das mais de oitenta programações de trabalho da empresa:

Ação
R$

25.752.0296.10WJ.0035 - Implantação da Usina Termelétrica de Cubatão, com 216 MW, em Cubatão (SP) No Estado de São Paulo

 226.856.286,00

25.752.0296.10WL.0054 - Ampliação da Capacidade de geração da Usina Termelétrica Luis Carlos Prestes, para 372 MW, através de Ciclo Combinado, em Três Lagoas (MS) No Estado do Mato Grosso do Sul
115.246.044,00

25.752.0296.6556.0001 - Manutenção da Infra-Estrutura Operacional de UsinasTermelétricas Nacional
 54.422.265,00

25.752.0476.2765.0001 - Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico para Geração de Energia Elétrica Nacional
18.357.300,00

25.752.1044.10WE.0001 - Estudos para Implantação de Unidades de Geração de Energia Elétrica Utilizando Biomassa como Combustível Nacional
78.970.500,00

25.752.1044.10WG.0001 - Estudos para Implantação de Unidades para Geração de Energia Térmica Utilizando Energia Solar Nacional
11.810.000,00

Fonte: Lei nº 11.897, de 2008 – Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais

   Para se comparar, seguem os dados sucintos que são apresentados no relatório de execução do Orçamento de Investimentos das Empresas Estatais referente ao quinto bimestre de 2009, relativos apenas à Petrobras (Petróleo Brasileiro S.A.):

Descritores
Dotação Atual (a)
Realizado no 5º Bimestre (b)
Realizado até o 5º Bimestre (c)
Desemp. % (c/a)

Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS
44.035.289.031
7.291.097.280
33.642.505.949
76,4

Fonte: Relatório de Execução Orçamentária do 5º Bimestre de 2009 – DEST – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Como se pode constatar, ao ser aprovado o orçamento informa o que a Petrobras pretende investir, por exemplo, na ampliação da Usina Termoelétrica de Três Lagoas ou em estudos para implantação de unidades geradoras de energia a partir da energia solar etc. Já no relatório de execução do DEST/Ministério do Planejamento tem-se apenas a execução orçamentária da Petrobras como um todo, sem que se tenha acesso transparente ao acompanhamento da execução por ação.

As informações mais detalhadas relativa à execução do orçamento das estatais podem ser obtidas mediante acesso ao SIEST, Sistema de Informações das Empresas Estatais, administrado pelo Ministério do Planejamento. 

É preciso, portanto, que esta Subcomissão bem como esta Comissão de Fiscalização Financeira e Controle obtenham o devido acesso ao SIEST para que o acompanhamento seja realizado em tempo real. Essa medida poderá tornar mais efetiva a fiscalização a cargo desta Casa dos investimentos elevados realizados pelas empresas estatais brasileiras e será, certamente, muito útil para os trabalhos desta Subcomissão Permanente.   

É preciso que esta Comissão examine detidamente a participação do TCU na fiscalização das obras do Governo Federal. Há críticas de que os técnicos do Tribunal não têm a devida especialização, como seria no caso de auditorias em refinarias ou aeroportos. Propõe-se, portanto, que já no início da próxima sessão legislativa, esta Subcomissão Permanente promova audiência pública contando com participação de representantes do TCU e de técnicos dos setores envolvidos nessa discussão, tais como da Petrobras, da Infraero, dentre outros.

Esse debate irá, certamente, contribuirá no sentido de fazer com que as auditorias do Tribunal de Contas da União tenham a merecida repercussão nesta Casa sem que sejam, preliminarmente, questionadas ou criticadas.  Além disso, medidas podem identificadas para que as fiscalizações a serem realizadas tenham a maior eficácia possível, minimizando-se, assim, possíveis contestações.  

Por fim, esta Relatoria sugere o encaminhamento de cópia deste Relatório de Atividades para a Comissão Mista de Orçamento para avaliação e subsídios nas suas decisões de inclusão ou não das obras com indícios de irregularidades graves na próxima lei orçamentária. 

Sala das Comissões,

Deputado Duarte Nogueira

Relator

� http://www.comperj.com.br/Apresentacao.aspx


� http://www.comperj.com.br/Numeros.aspx


� http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Legislacao/Portarias/091130_port_27_dest.pdf


� http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Legislacao/Portarias/091130_port_27_dest.pdf


� http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Legislacao/Portarias/091130_port_27_dest.pdf


� http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Legislacao/Portarias/091130_port_27_dest.pdf


� Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Efetua a produção de custos e índices da construção civil, a partir do levantamento de preços de materiais e salários pagos na construção civil, para o setor habitação. A partir de 1997 ocorreu a ampliação do Sistema, que passou a abranger o setor de saneamento e infra-estrutura. Tem como unidade de coleta os fornecedores de materiais de construção e empresas construtoras do setor. O Sistema é produzido em convênio com a Caixa Econômica Federal - CAIXA. Para os dados sobre saneamento e infra-estrutura estão disponíveis somente os relativos a preços. A pesquisa foi iniciada em 1969 para o setor de habitação e em 1997, para o de saneamento e infra-estrutura. (fonte: IBGE)


� Sistema de Custos Rodoviários, do DNIT.


� Problemas encontrados também em outros contratos
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